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DECRETO N. 9 46.237 ® DE 18 DE JUNHO Di7. 1959

ANO VIII — N.° 145 CAPITAL &PE3DE7.1.AL TiaRCA-IFEIRA, 8 SE AGOSTO DE la23

MINiSTÉRIO DA VI/A\ÇÃO
E' O RAS PÚBLICAS

COMISSÃO DE MARINHA
MERCANTE	 '

PORTARIA DE 21 DE JUNHO
DE 1966

O Presidente da Comissão de Ma-
rinha Mercante, usando da atribuição
qu lhe confere o artigo et' do De-
creixi-lel no 3.100, de 7 de março de
1941 e nos têrmos dos Decretos nú-
meros 51.358, 1.250, 51.670, 52.010 e
51.249, respectivamente, de 24-11 -UI,
25.6.62, 17.1.63, 17.5.63 e 2.9.04.

N9 5.258-- Resolve para efeito dos
dispostos nos artigos 72 e 73 do Es:-
tatuto dos Funcionários Públicos ei-
ves da União, alterar a Portaria nú-
mero 4.913, de 10.2.66 e designar o
Porteiro Nível 11.E .3enedito dos
Santos Pimenta — Substituto Auto-
lnatiee do Secretário do Diretor da
Divisão Geral de Comunicações e Ar-
quivo do Departamento Administrati-
vo desta Coneissfica — Roberto. Ran-
gel Reis — Presidente-Substituto.

PORTARIAS * DE 6 DE JULHO
DE 1966

N 5.275 — Resolve dispensar a pe-
dido, o Oficial de Administração M-
v,: 16,C Mário Miraglia de Araújo

Assis tente do Diretor do Departa-
mento Financeiro e de Contróle — do
Grupo de Trabalho constituído pela
Portaria n° 3.995, de 25 de setembro
de 1963. — Roberto Rangel Reis, Pre-
sai ente- Substituto .

N9 5 . 276 — Resolve dispensar, a
pedido, o Oficial de Administração
Nível 16.0 — Mário Miraglia de
Araújo. Assistente do Diretor do De-
prrtamento Financeiro e de Contro-
le, da qualidade de substituto even-
tual do Diretor do Departamento Ad-
ministrativo, no Grupo de Trabalho
constituído pela Portaria n° 4.382, de
20.6.64. — Roberto Rangel Reis, Pre.

d ent e -Substituto.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIAS DE 13 DE ABRIL
DE 1966

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acórdo com as atribuições mie lhe
confere o item XXXI do art. 142 do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 44.656, de 17 ,de outubro de 1958,
o considerando que as medidas cons-
tantes do art. 14 do Decreto número
40.995-57, não formei na 'época pró-
pria integralmente cumpridas, resolve:

N9 547 — Expedir a presente Por-
tarie declaratória a Justino Cândido
Fazundes, matrícula n 9 1.993.335, que
a partir do 1 de março de 1957, pas-

sou a exercer a função de Trabalha-
dor, referência "17" na Tabela Espe-
cial de Mensalistas, por fôrça do De-
creto n9 40.995, de 21 de fevereiro de
1957, publicado no Diário Oficial de
1-3-57 e retificacão constante do De-
creto n9 18,976, de 2g de setembro de
1960, publicada no Dititio Oficial de
30-9-CO.

N o 548 — Expedir a presente por-
taria declaratória a José Pereira Ma-
ciel, 'matricula 119 1.993.334, que a
partir de 1-3-57, passou a exercer a
função de Cavouqueiro, referência
"17" na Tabela Especial de Mensalista,
por fôrça do Decreto n 9 40.995, de 21
de fevereiro de 1957, publicado no Diá-
rio Oficial de 1-3-57 e retificação
constante. do Decreto n9 48.976, de 29
de setembro de 1900, publicado no
Diário Oficial de 30-9-60.

No 555 — Expedir a presente por-
taria declaratória a Manoel Ignecio
Filho, matrícula n9 1.015.785, que, a
partir de 1-3-57, passou a exercer a
função de Feitor, referência "21" mi
Tabela Especial de Mensalistas, por
fôrça do Decreto n9 40:45, de 21 de
fevereiro de 1957.. publicado no Diário
Oficial de 1 .3-57 e retificação cons-
tante do Decreto rig 48.976, de 29 de
setembro de 1910, publicada no Diá-
rio Oficial de 30-9-60. Algacyr
Guirnarács, Diretor-Peeal.

PORTARIA DE 17 DE MAIO
DE 1965

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrdo com as atribuições que lhe
confere o item XXXI do art. 142 do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 44.656, de 17 de outubro de 1953,
e considerando que as medidas cons-
tantes de art. 14 do Decreto número
40.995-57, não foram na época pró-
pria integralmente cumpridas, resolve:

N9 858 — Expedir a presente por-
taria declaratória a Rogério dos San-
tas, matricula n 9 1.028.350, que, a par-
tir de 1-3-57, passou a exercer a fun-
ção de Motorista, referência "16" na
Tabela Especial .de Mensalistas, por
Orça do Decreto 119 40.995, de 2.1 • de
fevereiro de 1957, publicado no Diá-
rio Oficial- do 1-3-57 e retificação
constante dó Decreto n o 4e.976, de 29
de setembro de 1960. publicada no
Diário Oficial de 30 de setembro de
1980. — Algacyr Guiniardea, Diretor-
Geral.

PORTARIA DE 27 DE MAIO
• DE 1966

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acórdo com as atribuições que lhe
confere o item XXXI do art. 142 do
Regimento aprovado pelo Decreto 'nú-
mero 44.656, de 17 de outubro de 1953,
e considerando que as medidas cons-
tantes do art. 14 do Decreto número
40.995-57, não foram na época pró-
pria integralmente cumpridas, resolve:

ea? 965 — Expedir a presente pof-
taria declaratória a Thiers Capdeville
Botelho, matrícula n 9 1..009.009, que a
partir cie 1-3-57. passou a exercer o
'tinção de Escrevente, referência "24"
na Tabela Especial de Mensalistas
par fôrça do Decreto no 40.995, de 21
de fevereiro de 1957, publicado no
Diário Oficial de 1-3-57 e retificação
cOnstante do Decreto n t? 48.976, de 29
de setembro de 1950. publicada no
Diário Oficial de 30-9-60. Ateaear
Guimarães, Diretor-Geral.

PORTARIAS DE 21 DE ;JULHO
DE 19,55

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrdo com as atribuições que .lbe
conferem os itens XXXI e XXXII do
art. 142 do Regimento aprovado pelo
Decreto n9 44.656, de 1.7 de outubro
de 1958, combinado com o artigo '79 do
do Decreto no 48.127, de 19 de abril
de 1960, resolve:

N9 1.265 — Designar o servidor
José de Ribamar Melo, matricula nú-
mero 1.421.138, pertencente ao Qua-
dro de Pessoal — Parte Permanente
desta Autarquia, para substituir o
Chefe ela Seção de Material 	
(S.E.M.-2), do Serviço de Equipamen-
to e Material (S.E.M.), do 189 Ols-
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frito Rodoviário Federal, ein suas fal-
tas ou impedimentos eventuais, ate 39
(trinta) dias.

No 1.26'5 — Designar a servidora
Maria Medalena Ouriques da Silva,
matrícula lio 1.392,459, pertencente
ao Quadro de Pessoal — Parte Per-
manente, para exercer a função de
Substituto do Chefe da Seção do
Contabilidade t S. A.D.-2), do 139
D.R.F.: em suas faltas ou impeli-
mentas eventuais até 10 (trinta) dias,

al? 1.268 — Expedir a presente por-
taria declaratória a Se.verino Ramal
de Farias, matricula n o 1.021.390, que,
a pariir cie 1-3-57, passou a exerce, a
função de Encarregado de Turma, aia
ferancia "17" na Tabela Especial de
Menshlistas, por fôrça do Decreto nu-
mero 40.995, de 21 de fevereiro do
1957, publicado no Diário Oficiai do 1.
de março de 1957 e retificação cons-
tante cio Decreto n9 48.97e, de 29 de
setembro de 1910, publicada no Doi,-
rio Oficiai ,ÉO ao de setembro de ate&
— Alvaro Guimarães, Diretor-Geai.

PoRTARTAS DE 25 DE JULHO
DE 1966

O Diretor-Geral do Departamento
Nacions.1 t t Estrades de Rodagem do
acôrdo com as atribuições alue lhe
conferem os itens XXXI e XXXII do
art. •142 do Regimento aprovado pelo
Decreto na 44.656, de 17 de outubro
de 1058, combinado com o artigo 7 0 do
do Decreto n o 48.127, de 19 de abril
de 1960, resolve:

N9 1.269 Dispensar o Escrevente-
• actilógrafo Jair Remendes Rol"
matricula no 2.007.933, amparado pela
Lei n9 4.069-62, de substituto daEn-
carregada de Turma da Divisão do
Administraeáo, em suas faltas ou ina-
pedimentna eventuais.

N9 1.270 — Designar o Auxiliar d3
Portaria nível 8-A; Antonio Alva;
matricula .n9 2.082.553, pertencente ao
Quadro de Pessoal — Parte Perma-
nente desta Autarquia, para substituir
a Encarregada de Turma. de Divisão
de Achriteistraeão, em suas faltas ou
impedimentos eventuais. — Algacyr
Guiniardes, Diretor-Geral.

FAZENDA

14 219 — Designa' o ocupante do
cargo da carreira de Técnico Auxiliar
de Mecanização, Classe A, Nível 9,

exercer, em substituição, durante O
.impedimento do respectivo titular, a,
função gratificada de Chefe do Ser-
viço de Cadastro, símbolo 5-F. —
Maria Iracema Barcelos do Abo"
Chefe da Seção A-dfiiinistrativa do

Abelardo Rodrigues Cavalcante, para, Serviço de Pessoal,

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL DO CEARA

ATOS DO ItailESTIDIENTLE
PORTARIA DE 6 DE JULHO

DE 1966
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ASSINATURAS
REPARTIÇÕES E PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

Capital e Inter;'or:	 Capital e Interior:

Semestre .	 Cr$ 6.000 Semestre .	 .	 Cr$ 4.500
Ano . „ . •	 .	 Cr$ 1`.1.000! Ano 	 Cr$ 9.003

Exterior:. I 9 Exterior:
Ano . o . .	 .	 •	 .	 (:03 13.000 Ano . . .	 Cr$ 10.030

parte superior do enderèço váoi continuidade no recebimento
impressos o número. do talão dos jornais, devem os assinan-
de registra, o mês e o ano em les providenciar a respectiva
que findará.	 renovação com antecedência

A fim de evitar solução de! mínima, de trinta (30) dias.

ESCOLA PAULISTA DE MEDICINA

RI:SOLUÇA() N9 3-66
O Conselho Administrativo da Escola Paulista de Medicina, usando

de suas atribuições legais, bando em vista o recebimento do recurso de
Ijr8 377.370.000 (trezentos e setenta e sete milhões, trezentos e setenta
mil cruzeiros), referente a diferenças de duodécimos orçamentários de
janeiro a junho, do corrente, para fazer face ao aumento do funcionalismo
público no citado período, resolve aprovar, para aquela quantia, o seguinte
Plano de Aplicação:
3.0.0.0 — DESPESAS CORRENTES

— DESPESAS -DE CUSTEIO.
13.1.1.0 — Pessoal
5.1.1.1 — Pessoal CiviL

01.00—Vencimentos e Vantagens Fixas:

01 — Vencimentos 	  • •

04 — Gratif. para diferença de caixa •	 O

Cr$
227.000.000

1.000.000
08 — Gratifiaxão de qüinqüênios . 	 • • 14.500.000
09 — Gratificação de Tempo Integral 0	 •	 .0 50.000.000

02.00 — Despesas Variáveis:
01 — Ajuda de Custo 	 1.500.000
04 — Gratificação pela prestação de serviços

extraordinários .	 .	 .	 .	 .	 O	 O	 •	 • 8.000.000
09 — Pessoal Temporário . . .. 9.	 . 80.370.000

TOTAL 	 377.370.000

São Paulo, 14 de julho de 1965. Professor.José Maria de Freitas,
presidente. — Professor Nylceo Marques de Castro. — Professor Otto
OvIlherme Bier. — Professor José Ribeiro do Valse. -- Doutor Jayme
Mosso',
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1?epartições
r'(, 1 , (1'(o remeter o expediente

fjcstinado a pubncação nos
; 1 , ,frfutis, diariamente, até às
1;"i horas, exceto aos sábados.

-- As reclamações pe( • tinerL-
f à matéria retribuiria, nos
c, ,, I ,,ros de erros ou omissões, de-

;f . , • ão ser formuladas por es-
'xrito, á Seção de Redação, das
!';', as 17,30 horas, no máximo
cif' 72 horas após a saída dos
cJrqõos

— Os originais deverão ser
ilografados e autentica-

( , s, ressalvadas, por quem (lie
direito, rasuras e emendas.

— Excetuadas as para o
k'c • erior, que serão sempre
c.-mais, as assinaturas ooder-
sr-i7 o tomar, cm qualquer épo-
éru, par seis meses ou um ano.

-- As assinalaras vencidas
oderão ser suspensas sem

coisa prévio.

para facilitar aos assinantes
ti verificação do prazo de va-
iiidade de suas assinaturas, na

— As Repartições Públicas
cingir-se-ã0 às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro -de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re-
messa de valôres acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da as-
sinatura.

— O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no ato do as-
sinatura.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 5 se do mesmo
ano, e de Cr$ 10 por ano
decorrido.

•

UNIVERSIDADE FEDERAL
DA PARAÍBA

Para Seção de Fotogra-
fia da E.P.M.	 	 	 5.000.000MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 12)

PORTARIA DE 16 DE JULHO
DE 1966	 E CULTURA 10.000.000

Saldo	 	  17.756.250
,0 Reitor	 da	 Universidade	 Federal

kiá.	 Paraíba,	 no	 uso	 das	 atribuições
çue lhe confere o art. 67 do Decreto

51.386, de 4 de janeiro . de	 1962 e,
;endo em vista o que consta do Pro-
'4;esso n° 4.939-66	 resolve:

N' 457 — Aposentar, na forma do
smt.	 176, inciso II, combinado com o

art.	 184,	 inciso	 II	 da	 Lei	 n9	1.711,
de 28 de outubro de 1952„ Aline Fer-
reira	 Rufio	 Correntista, Codigo 	
AF-203.7, do Quadro de Pessoal da
Universidade Federal da Parelha, com
lotação fixada na Escola Anexa de
Enfermagem. — Guilardo Martins AI-
v_es,

Biofísica, Microbiologia, Bioquímica e
Farmacologia, como segue:

Fundo	 de	 Pesquisa:
oçOverv	 Fundo de

Cr$
I.) Curso pós-graduado

"Centro de Treinamento
de Imunologia"	 	 	 6.000.000

Total	 	  27.756.250

São Paulo, 21 de julho de 1966. —
Prof.	 José	 Marta	 de	 Freitas, Presi-
dente. — Prof. Otto Guilherme Dier,
— Prof. Nilceo Marques de Castro —
Prof. José Ribeiro do Mie — Dou.
tor Jayme Nasser;

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

RESOLUÇAO N9 4•86
O Conselho Administrativo da Es-

cola Paulista de Medicina, usando de
ruas atribuições legais, tendo em vis-
t, o saldo de Cr$ 27.756.250, parte do
Fundo de Pesquisa, conforme Reso-

'tição n° 1-66, de 25 de abril de 1986,
resolve, aplicar o saldo acima men-
cionado, para equipar a Oficina Es-
pecializada da E.P.M., indispensá-
vel ao desenvolvimento dos planos de
pesquisas sobretudo nos setores de:

INSTITUTO DE APOSENTADO.
RIA E PENSõES DOS CO-
MERCIÁRIOS

Relação n° 51
DAc..cTs-1.683 — 21-7-63 — Mar-iice Costa, (AC-5.982), Escriturário,

nível 10-1, — Faz cessar a DAG-DTS
119 1.640 30 de junho de 1966, que
designoti a citada servidora para res-
ponder até ulterior deliberação pelo
expediente da função gratificada, sím-
bolo 3-F, de Chefe da Seção de Pro-
tocolo Geral da Divisão de Documen-
tação e Comunicações do Departa-
mento de Administração Geral, e de-
signa a mesma servidora para titular
da referida função.

-
Relação OSCD n9 2.019,

de 1966
DELEGACIA NO ESTADO DO RIO

DE JANEIRO
DTS-667, de 7 de julho de 1966 —

Dispensa Welma Rangel de Oliveira
(AC-29.680), Oficial de Administra-
ção nivel 12, da função gratificada
símbolo 8-F. de Encarregada da Tur-
ma de Estatística, da DR-RJ.

DTS-669, de 7 de julho de 1966 —
Cessa os efeitos da DR-RJ-DTS-115-
64, que designou Murilo Costa de
Souza (AC-11.331), Escriturário nivel
8, Encarregado da Turma de Fisca-
lização e Arrecadação, símbolo 7-F,
da Agência em Nova Iguaçu.

DTS-67, de 7 de julho de 1966 —
1.9) Cessa os efeitos da DR-RJ-DTS-
641-66, que designou Latino Sevem
Ferreira (AC-826), Fiscal de Previ-
dência nível 18, para responder pelo
expediente da Agência em Petrópolis;
2.°) Designa, para responder pelo ex-
pediente da referida Agência, Joa-
quim Mendes Filho (AC-621), Agre-
gado, símbolo 4-0.

DTS-671, de 7 de julho de 1966 --
Dispensa Ruth de Pontes e Souza
Martins (AC-10509), Escriturário ní-
vel, 10 da função gratificada, símbolo
6-F, de Secretária do Delegado da
Delegacia classe 'C", no Estado do
Rio de Janeiro.

Relação OSCD 2.020, de 1966
DELEGACIA NO ESTADO DO

AMAZONAS
DTS-34, de 7 de julho de 1966 —

Cessa os efeitos ela DR-AM-DTS
62-65, pela qual foi Conceição de
Maria Gomes Veras (AC-28.806), Ofi-
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ciai de Administração nivel 12-3, do-
Minada para exercer a fundia grata-
/Liada, simbolo 8-F. de Encarregada
da Turma da Serviços ~liaria, da
DItaA14.

N9 63.968 — Torna sem sento as
portarias na. 62. 0a , 82.413, 842-692
de 24.11.85, que nomearam, respec-
tivitmente, os concuraadas João Sa-
rou Quintino Leocila Calado do Fal-
te e DOO:rira Pinto Dezena para o
cargo de oficial de administração, ni.
rei 12.A, com lotação na Delegacia
Estadual em Pernambuco, em face de
irão terem tomado posse no prazo le-
fad;

le? 63.989 — Torna sem efeito á
portaria n9 80.495, de 1.1.60, que no.meou o concursdo Jaymo ZaParoh
para o cargo de fiscal de previdaaria
nivel 17.A, com lotação na Delegacia
Eaadurd em São Paulo, em face de
nao haver tomado posse na prazo le-

N9 83.970 — Torna sem efeito a
Poderia na 61.280, de 28.8.85, que
nomeou a cancursada Amélia Benet
ti Argeini, para o cargo de oficial de

admiinstração, nivel 12.4, com lo-
tação na Delegacia , Estadual tur Rio
Grande do Sul, em face de não ha
ver assumido o exercido do cargo no
prazo legal.

119 63.971 — Torna sem atraio a
portaria na 83.383, de 28.4.86, que
nomeou o concursado Douglas Sia-
cileski para o cargo de atenderge. 1
rei 7, com lotação na Deirgacia • Es-
tadual no Paraná.

N9 83.972	 Torna sem efeito
Portaria n9 83.291, de 8.4 CO, que no
rae013 o concursado Miguel &abeiro
para servente, nivel 5, com lotação
na Delegacia. Estadual em Mo Paulo.

N9 63.973 ..- Dispensa o escrito•
rio, nivel 10.13; José Thomé Ralada.
n9 2.148 da função gratificada de
'Chefe da Seção de Habilitação da
Divisão de Beneficias da Delegacia
no Estado do Rio de Janerro.

N9 63.974 — Designa o escrevente
atactibigrafo, nivel 1, Paulo Galhardo

14,274, para a função de Chefe
da Seção de Habilitação, 8.P. da Di-
visão de Beneficias da Delegacia no
Estado do Rio de Janeiro.

2479 63.975 — Daspenra a atendentt
nivel 7, Iranydos Santos Serra Cr-
tenso, 2:9 15.470, da função gratifica-
da 'de Chefe da Seção de Beneficiai
da Delegacia Estadual em Ckdás.

EM 83.978 -- Designa o eacrevente-
dactiajgrato; nivel 7, • Altevir M' eira
de Cadilho, n9 12.535, para chefe da
Seção de Beneficias, 8.P, da Delega-
cia Estadual em Golas.

NO 83.977 — Designa o técnico de
taboratõrio. nivel 12.A, Lado •1alavit•
de Carvalho Firmino, no 15.142. para
Chefe do Ambulatória 3.P. da Divi-
são de Assistência ~loa da Delega.
cia em Brunira,

Na 83.978 — Dispenaa Lydia Mar-
quem Ferreira., n9 13.592, de enfermei-
ra contratada, amparada pela Lei
4.069-82, a contar de 8.12.85, face
ar- nomeaçao, em caráter efetivo
para enfermeira conforme portaria
ti9 .82.414-85.

14' 83.979 Nomeia, de aceadocani
o art. 12, item II,, da Lei n9 1.11/.:92,
José Mulato da Silva cari • o cargo
de copeiro, nivel 4.A. do Quadro e
Pessoal Parte Permanente, deste /na.
Mato, com lotação no Hospital Gea
neral Manoel do Nascimento Vargas.
no Estado da Guanabara, em vaga
criada pelo Decreto n9 51.371, de 13
de dezembro de 1961.

•
DEPARTAMENTO

• DE ADMINISTRAÇA0 ÇJ&AL

Pia 804 — P. 17.894-66 — /alívio
Cialender. 'médico, ampa rado pelo pa-
rágrafo única do art. 23 da Lei nfi-
meao 4.069-62. mat. 15.472. lotado no
Hospital 'piranga — fideclmento
ocorrido em 2.4.84.

Ne 343 — P. 17.047-88 Thered-
riba Apparecida Monteiro, amparada
pelo parágrafo único do art. 23 da
Lei 4.089-52, mat. 17.085 latada ao
Hospital !piranga — falecimento l

varrido *a 13.1.88.

.Relação OSCD n4 2.023,
de 1966

DELEGACIA NO ESTADO D0.1110
DE JANEIRO

DTO-064, de 6 de julho de 1388 —
Dispensa, a • pedido, Vera Baptista
Ferras (A0-24.108), Oficiai de Admr-
nistração nivel 14. da função gratifi-
cada, símbolo 6-F, de Chefe da er ►.•
!emita Fiscalização. da Divido 'de'

ção e Arrecadação da
ffine.ffilffieffie.

Relação OSCD n9 2.024,
da 1966	 ".

INSPETORIA GERAL .	 .
DTS-80, de 1 de julho de 1984 —

Dispensa Miguel Vassalo rilho tAC-
T,535) Carlos Fernando de Carvalho
Iliant'Ana (A0-40.965). Francisco Td-
mira de Queiroz (A0-40.13061 e alio-
mar José Soares Leal (A0.41.4.01),
da função gratificada, símbolo 3-1,
de Inspetor- Regional, localizadas na.
3.14
listado

Região. desta I . G. com sede no
da Barda

DTS-82, de 4 de julho de 1966 — Vai
Designa as servidores ' Ataranto Short
Garrido (A0-29.578), Oficiai de Ati-
tairdstracJaa nivel 14-E, Mauricio de
Cargueira posta tAC-41.1921, ~h
tarado nível 10-E, Wilson de Aze**,
Valadares (AC-10.062). Escritan•fulo
nivel 10-B e António Nascimento Pe-
reira Monteiro (AC-24.771), Fiscal de
Previdência nível 17-A; para exerce

-rem a função gratificada, simbtao
3-P. de Inspetor Regional; 2P) loca-.•
tiaditza-loa na a.* Região; deata TasPeta

-a-Geral, com sede em Salvador. Zo-
o da Baida

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA . E PENSÕES DOS EM-
PREGADOS EM TRANSPOR-

. TESE CARGAS

Relação CAGS n9 97, de 1966
JUNTA INTERVENTORA

Atoa' do Presidente •
PORTARIAS Dia 18 LIS JULHO

DE 1984
'N9 63,912 - Ia - Na forma da Porta-

ria MTPS 8545, art. 29 alínea ad',
resolve anular a Portaria n9 83.840,
C . 7.7.68, que tornou- sem efeito a
designação do ,escriturário, nivel 10.13
Justo de Sousa Munes, n9 8..072, arara
ÇAQ de Inscrição. da Divisão de Be-
a função gratificada de Chefe da Be-
neficias da Delegacia Estadual no Rio
Grande do Sub , •

N9 83.945 — 'Designa o escrevente-
dactilógrato, miei 7 Sebastião Galar.
do Silva Castelo l ranco, ra - 14.032.
para altercar a I gratificada de
Chefe da Seção de Inscrição, 8.P, da
Divisão de Benefícios da Delegacia no
Estado 'do Rio ide Janeiro.
1 No 63.948 — Dispersa a atendente,
; natal 7, Maria de Lourdes Vaies:Um,
n9 9.000, da função de Chefe da &-
Oz. de Arrecç e Contat, 4.F,
da Divisão •• de

ada
Ar

ão
recadação " e 

le 
Pisca-

ilaaaao da 'Delegacia no Estado. do Rio
de Janeiro.

NO 83.947 — Designa o andai de
administração, nível 12.A, Ismar Pe-
dr—de Soada li° 12.689, Para a fon

-. Oro de Chefe da' Seção de Arrecada-
ção-e Contraia da Divisão de Arreca
dação e Fiscalização da Delegacia no
Estado dl Rio de Janeiro, 4.F, dis-
peneando-o do cargo 'de chefe da Be
MIO de inscrição da Divisão do Be-
noticias da mestria Delegacia, • a

N9 63,948 — Dispensa al dactilégra-
fa, -nível - 9.13, Maura . da Silva .To-
mas, re, 14.557, da função gratifica-
da de Chefe da Seção de Serviçal
Mecanizados da Divisão de Beneficias
da Delegacia no , Estado do Rio de

	

,	 ..	 .Janeiro.
/49 13.949 — 'Designa a escritura-

ria, uivei 10.13. JUlInta Reta (Mina-
ram r0 2.913,parWa função de Ore-
fa da Seção de Serviços Iteaudzad08,
8,F, da Divisão de Beneficias da 'De
legacia no Estado do Rio da Janeiro.

119 «3.950 — Tendo em vista o Ve-
nerando acórdão da Egrégia 30 Tma
me do Tribunal' Federai de Recursos
proferido nó Agravo em Mandado de
Segurança ail 484.140, objeto do pro-
cesso . NM 138 P. 5.044-57 — Volume
I, resolve reetabeleelér a Portaria mi-
mero 39,139, de 18.1.58, que demitiu
"a bem do serviço? público", o servi-
dor Raimundo Campos Freire, nú-
mero 2.903, do -cargo de escriturária
lotado na Delegaciallastadual no Pará,
cancelando, em catisoallénela, a J Por-
teia no 60.513. • de . 6.1.85, que-con-
cedeu aposentadoria ao referida ser-
viciar.

PORTARIAS DE . 2I DE JULHO

	

lar	

e 15.4.86 que

1988

219 63.340, d,
NO 83,9458 — Tor sem efeito a

portaria

	

nomeou o comua	 José Bonifácio
da Andrade Filho, para o de dacti-
lografa, nivel 7.A, com lotação na
Delegacia Estadual no !tio Grande do
Norte,, em face de nao haver tornailo
posse no prazo. legal. .'

portarias as. 83.283 63,284, 83.285,
Na 83.987 — Tosingt sem Mato as.

83.286. 83.287 .e 133: . de 8.4.68. (Me
nomearam, renreetivamenta os con-
cursados Rnsalina da Silva Pereira
Agenor Cardoso de _Oliveira. Waldir
Parreira Barbaria Emana Anunciação
Can.pos, Sebastião Pormandea da Sn-

DELEGACIA ESTADUAL NA DARIA
PORTARIA Ne 78. DE 11 DF JULHO

DE 1966
O Delegado Estadual na Bahia - e

uso das atribuições que foram confe-
ridas mediante expre ĝa. Delegação de
Podares, através da 11.71 473-64 — Re.
sola conceder 'aposentadoria por ira
valides, de acordo com o item III do
art. -78 da Lei 1.711-52, ao médico,
nivel 21, ?hemos Viana, matricula nu-
mero 12.234.

INSTITUTO. DE APOSENTADO-
RIA 'E PENSES DOS IN.
DUSI RIARIOS -

Relação DGD n9 40, de 1966
Determtnaçaas de Serviço
SECRETARIA DA JUNTA

, INTERVENTORA'
.49 58, de 21-7-68 — Designa Ivonne•

Vicente Mauad, 10.512, para exercer
a função de Auxiliar de Gabinete,
12-F.

DELEGACIA NO PARANA
179 5.769, de 15-744 — Designa

Werner Patzeh, 11.834, para exercer
a função de Chefe •da anilo de ala-
callanão, 5-7. no Serviço de. Arreca-
dação.

DELEGACIA EM SA0 PAULO -
N9 37.006, de 24-848 — Em adita-

mento a DTS 36.941-69, dispensa Ar-
mando Ribeiro, 7.401, da função de
luformante-liabletador. 12-P, q o •
exerce na Age-neta em Franca; 37.112,
de 8-7-08 — Deziana Elvira da Silva
Sedan, 7.598, para eitercer a função
de Chefe da Seção de Perachas Mé-
dicas, 11-1P, na Agência em Santo An-
dré, ficando, em conseqüência, dispen-
sada da função de Informante-Rabi-
litador, 10-1; 37.113, de 8-7-66 De-
sama Lúcia José Medo. 19.942, para
exercer a função de Informante-43a-
bilitealor. 10.Ia na Agencia em Sana

André; 128, de 13-7-66 Dita,
pensa Ama Ciadaroz Carreteiro, ..
8.889, da função de Informante-Habi-
litado*,	 que "eme na Agência
em Sorocaba; 37.132, •de 13-7-08 —
Designa Mu Fernandes Pereira,
19.550, para exercer a função de En-
carregada do Setor de Controle de
Pessoal, 10-F, no P6eto de Assistência
Várzea do Carmo; 37.138, de 14-7-03
— Designa &bastiam Pereira Curveta'
Ferreira. 14.295, arara exercer a fun-
aao de Encarregada do Setor Teteia-
Moo. '12-1", na Serviço Auxiliar.

Relação DGD n9 41, de 1966

PORTARIA . DO PRESIDENTE
Designa Raimundo Nonato ~l-

ues de Carvalho, $.685, pata exercer
a função de Assistente do Delegada
4-F, no Estado do Plana ficando,
conseqüentemente. dispensado da /una
dto de Chefe de Secretaria da Junta
de Julgamento e Revisão. e-Y.

Deterralmarres de Serviço
DELEGACIA EM MINAS GERAIS
NP 11.851, de 8 de julho de 1968 —

Designa Kiebar Barrbo, 9.653, para
exercer a função de Assistente da
Agência em Juiz de Fora, 5-P. fican-
do, em consacialancia. "peruado ela
função de Administrador do Pasto
de Assistência. 5-1 •. 11.853. de 3 de
Julho de 1966 — Designa Maria Jorrá
Fortes Braga, 3.125, Agregada, para
exercer a função de Encarregada do
Setor de Treinamento. 10-F, na Agên-
cia em Juta de Fora; na, 11.854, do
8 de julho de 19111 — Designa ?tilda
Mealha. 8.411. Agrecada. para exer-
cer a tonteia de Adfoinistradarn Co
Pasta de A.salatanc Ta 5-19. na Agencia
em Juiz de Fora &tarde. consetalen.
1~1t4r SidtPaveada coa lancao de rokt

Relação OSCD n; 2.021
de 1966

DELEGACIA NO ESTADO DE 31111ana
GERAIS .

ore4.206, de e de judio de 106
— Designa nuga ardoso Vide (AC-
8.309), "cal de

C
 Previdência crivei

18-E, para exercer a •ftmçáo gratifi-
cada, címbalo. 3-F, de Agente daAgencia, de Silo João Del Rei.

Erra-1.214, de /i de julho de 1986
- De,signa Silvio José da Lua Mota
Mouro (AO-15.800i, Escriturário nível
8-A, para exercer a furtado gratifia
cada. eimbolo.4-1, de Agente da Agên-
cia de Carangola.

311/nn•n11n1

Relação OSCD n9 2.022.
de 1966	 •

DELEGACIA NO 'ESTADO
DA GUANABARA

DTS-15-345, de 4 de julho de 1968
Designa Gilda Facioh (AC-14.937).

Taquigrafa nivel 14-A, Para exercer
a funçáo gratificada. símbolo 219, de
Assistente do Delegada, da DE-GB.

DTS-15-387, de 12 de julho le 1986
1.0) Disparara, a pedido. Lata Ferrei-

ra Martins (AO-3.557), Oficial de Ad-
rainistraçao nivel 18-0, da função
gratificada. sia:bolo 8-P. de Encarre-
gada da Turma de- Arrecadação de
Agência 01 — Oopacabanaa 2. 9). De-
signa _para exercer . * mesma função,
José Cardoso (AC-28,228i, Oficiai de
Administração nivel 1443

az e João Ferreira Martins. para o
cargo de servente. nivel 15 com lo-
taça° na Delegacia Estadual em
Goiás. em face de não terem toma-
i:O posse na pra*, logg.
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Ag6sku de .152a5

designativa dêste (secundário ris
transferido) e a sigla do Regional
que o concedeu. Não há devida, por-
tanto, em caso de haver dois profis-
sionais com o número 20.775, um
procedente da Guanbara e o outro
de São Paulo pois o Regional para
conceedr registro secundário tegiria da
seguinte maneira: CRC. GB. 20.775
— "S" — CRC. AM e CRC. SP.
20.775 — "S" CRC. AM. Apeuir
da duplicidade de número as siglas
iniciai:, diferenciariam os dois regis-
tros secundários, pondo fim a qual-
quer dúvida que, porventura, surgis
se, o que foi aprovado. O Conselhei-
ro Franceie° Reidemann (Frei Ma-
thias) relatou os processos a seguir
indicados: 41-66; CRC. Pará; atas c
resoluções de 1966; seja oficiado ao
CRC. apontando falhas em atos e
resoluções. Setere a realização da elei-
ção de Presidente e membros da Co-
missão de Contas do CRC não hou-
ve obediência ao art. 29 da Resolu-
ção  152-61, não encontrando explica
ção ou justificação do atraso havi
do. Sendo a Contabilidade uma ci-
ência exata, deve a exatidão ser are
nágio do Contabilista, em todos ce
campos de sua atividade ,o que foi
provado. 948-54; Banco do Brasil
S.A.; resposta ao CFC sôbre funçõee
típicas de Escriturário naquele Ban-
co, respeita esta que fugia à evidên-
cia dos fatos. Oficiese ao Banco,
transcrevendo-se para seu conheci-
meto, o art 25. letras "a" e "e" du
Decreto-lei  9.295, de 27 de
maio de 1946 e o art. 89 e parágrafo
único da Lei 119 4.843, de 22 de no-
vembro de 1965. Que se solicite, com
energia, ao Banco do Brasil que !so-
nhe fim ao desrespeito às Leis que
regulam o assunto, tomando as pro-
vidências necessárias para erradicar,
sem delongas, êste abuso nos seus
quadros de funcionários, sob pena de
serem tomadas as providências cabí-
veis para impor o devido respeito
Lei e às artibuições privativas dos
profissionais da Contabilidade legal-
mente habilitados, o que foi aprova-
do, O Plenário decidiu, ainda, que o
expediente a ser dirigido ao Banco
do Brasil S.A., seria levado a conhe
cimente dã Senhor Ministro da Fa-
zenda e W:esidente do Banco Cen-
trai de teesublica. O Conselheiro Jo"c
Luiz Ferreira da Costa leo o parecer
exarado pelo Conselheiro Aloysio
Santanr Mela, no processo a seguir
indicado: 148-66; CRC. • Ge-
rais; dúvidas de ordem edministre,
tive: proponho que a informação de
Assessoria Técnica do CF• :. seja en-
dossada pelo Plenário, servindo dc
resposta às indagações do CRC. Mi-
na . Gerais, o que foi aprovado. O
Conselheiro Ilmar Penna Linhares
relatou o processo a seguir indicado:
162-62: consulta do CRC. Minre Ge-
r sôbre o artigo 40 da Lei número
4.357, de 16 de julho de 1964; somos
cie Parecer que se deva expedir ins-
trução aos Conselhos Regionais, no
sentido cie serem fornecidas certidões
de "habilitação profisional" aos in-
teressados, o que foi aprovado. Inte-
resse Geral: O Senhor Presidente
mandou fôsse lido expediente, sare
sede; do CRC. Bahia. O assunto foi
discutido pelos Conselheiros. tendo
sido aprovado. A seguir, c Senhor
Presidente mandou fôsse :ida propos-
ta sua onde fazia unia ampla expo-
sição, baseada na que fizera em data
de 24.11.1965, onde propunha aos
Conselhos Regionais enviarem ao
CFC. para uns estágio, um dos teus
servidores categorizados, para. num
curso especializado, ministrado pelo
Assessoria do CFC., receberem ensi-
namentos básicos sôbre delas as ati-
vidades que integram os trabalhos
técnicos e administrativos, tornando
possível, melhorar e racionalizar o
funcionamento dos Conselhos Ree:n

nele. Infelizmente ~ente trés Con-

erregada do Setor de Compras, 12-Ie;
eee 11.C55, de 8 de julho de 1966 —
',-)e!egna Areei Capelle Cabral, 12.345,
: • are, exercer a função ree Encarregada
c''.o Setor de Compras, 12-F, na Agen-
e:^ em Juiz de Fora.

{'Ieiação DAC4 n9 54, de 1
2Vomeaçáo

Tendo em vista a autorização do
e:excelentíssimo Senhor Presidente da
República, exarada na Exposição de
Motivos n9 12 (Proc. MTPS. 	
183.523-64) e Proc. PR. 32.937-64,
publicada no. Diário Oficial de 2 de
dezembro de 1964, estão sendo pro-
videnciadas as seguintes nomeações,
para os cargos e locais indicados:
Escriturário, classe A, nível 8, con-
cueso a que se refere o Edital DSA.
1..197-64, do DAS?, no Estado do

Para: Expedita Medeiros dos Santos,
Maria de Fátima Coelho de Souza
Araújo, Soter Oliveira Sarquis, Ce-
leste Soares Beira Pantoja, Raimundo
Moura do Nascimento, Waima Biten-
vourt Ferreira. Doralice da Silva No-
gueira, Oneide de Lima Coutinho,
Joaquim de Menezes Marremos, Maria
do Carmo Rodrigues da Costa, Iracil-
do Freitas Branches, Lielza da Silva
Carvalho, em vaga criadas pelo De-
creto 51.477, de 29 de maio de 1962,
no Estado do Rio Grande do Norte:
José da Silva Leal, decorrente da exo-
neração de Jos6 Cunha, n9 21.246, no
Estado do Amazonas: Edna Lyra de
Souza e Ana Celeste Arnaud Tôrres,
decorrentes das exonerações de Ge-
raldo Figueiredo Barbosa, n 9 11.078.
e Nazira Jamal Antunes, ne 15.129.

Transferência de Carreira

Tendo em vista que transitou m
julgado a decisão d Egrégio Supre-
mo Tribunal leecleral no Recurso Ex-
traordinário n9 59.140 e relativa a
Ação Ordiná ia proposta contra o
Instituto, publicada no Diário da Jus-
tica de 4.5.66, pág. 1.434, conforme
consta do processo IAPI 789.673-59,
• Técnico de Fiscalização de Previ-
dência Dente Pacini, n 9 1.353, está
sendo transferido para a carreira de
Procurador, no Estado da Guanabara
a contar de 4 de novembro de 1953.

Relação DGD n9 43, de 1965
Determinações de Serviço
DELEGACIA , EM GOIÁS

No 1.384, de 21 de julho de 1966
— ai Tornar sem efeito a DTS 1.311-
fe que designou Palmira Borges,
19.431, para exercer a função de Se-
eretária do Delegado, 15-F, tendo em
vista a desistência da interessada. b)
Designa Serafim da Rocha Gomes,
19.148, para exercer a citada fencão.

DELEGACIA EM SÃO PAULO

N9 37.064, de 19 de julho de
1966 — Exonera Antônio José Piceiri-
)o, 3.474, do cargo de Agente, 6-C,
que exerce em Sorocaba; 37.097, de
6 de julho de 1966 — NoMe'a Lau-
ro de Pietrobon Battistuzzo, 7.159, pa-
ra exerecre o cargo de Agente, 6-C, em
Sorocaba, ficando, em consequência,
exonerado do cargo de Agente, 10-C
que exerce em Botucatu; 37.099, de 6
de setembro de 1966 — Nomeia Joel
Ferreira Pires, 4.179, Agregado, para
exerecer o cargo de Agente, 10-C, em
Botucatu; 37.141, de 19 de julho
de 1966 — Em aditamento a DTS
36.948-66 que designou Zulde Lage
Teressovioh, 718, para exercer a fun-
ção de Chefe da Seção de Abasteci-
mento, 5-P, na Assistência Médica,
dispensa a referida funcionária da
função de Encarregada de Turno Ma-
tutino, 9-F, que exerce no posto de As-
Assistência Santa Cecilia; 37.142, de 19
ale setembro de 1966 — Nomeia Walter
leik, 14.489, para exercer o cargo de
Chefe do Serviço Auxiliar, 6-C, fican-
do, conseqüentemente, dispensado da

função de Assistência de Serviço, 5-F,
que exerce no citado Serviço; 37.143,
de 19 de julho de 1966 — Designa
Celso Siqueira, 7.498, para exercer a
função de Encarregado do Setor de
Acidentes do Trabalho, 12-F, na Agên-
cia .em Lins.

K\ISMUTO DE PREVIDÉNCIA
E ASS!S ` :í'n!CIA DOS SERVI-
DCRE-S DG ESTADO

Relação n9 136, de 1966
Apostila de 28.3.1966

O Chefe do Serviço de Pessoal
(SGP), tendo em vista o despacho ao
Sr. Presidente, exarado no processo
protocolizado sob o n.° 83.794-64, de-
clara, para todos os efeitos, que ;.ic•m
assegurados ao servidor Viriato da
Silva Saul, Matrícula n 9 1.377.001, os
vencimentos equivalentes ao valor do
símbolo el-C, correspondente ao antigo
cargo de Tesoureiro, da Agência do
Estado do Maranhão (AMA), nos têr-
mos da Lei n.o 1.741, de 22 de no-
vembro de 1952 e do art. 5.° do De-
creto n.° 990, de 14 de maio de 1962.

Declara, outrossim, face ao disposto
no-art., 60 da Lei n.° 3.780 de 12 de
julho de 1960. que fica o referido ser-
vidor agregado ao Quadro da AC e
OO.LL. e, ene conseqüência, •consids-
rodo vago, desde 1 de julho de 1960,
o cargo de Oficial de Administração,
Nível 14-B, por éle ocupado.

CONSEL6:10EDERAL
DE CONTABILIDADE

Ata da 410 e Reunido

As dezoito horas do .ela dezessete
de junho de mil novecentos e ses-
senta e is, na Sala "Paulo Lira",
de sua sede própria, realizou-se, sob
a Presidência do Senhor Eduardo Fo-
reis. e com o comparecimento dos
Conselheiros que assinaram o Livro
de Presença: Virgílio José Afonso —
Vice-Presidente — Alvacyr Ferreira.
substituindo o Conselheiro Attilio
Woitexen, Francisco Heidemann (Frei
Mathias), José Luiz Ferreira da Cos=
ta, substituindo o Conselheiro Aloy-
sio Santana Avila, limar Penna Li-
nhares e Célio Saltes rarbieri, reali-
zou-se a 410e reunião do Conselho
Federal de Contabilidade Abertos os
trabalhos, foi aprovada, sem emenda,
a Ata da reunião anterior — 4093 —
O Senhor Presidente convidou o Con-
selheiro suplente Theobaldo de Frei-
tas Leitão a comparecer ti sala das
sessões, a fim de tomar posse do car-
go para que foi eleito, na Assembléia
Nacional de 12 de novembro de 1965.
Lido o têrmo de posse, foi o mesmo
convidado a assinar o respectivo Li-
vir bem como o de Presença. O Se-
nhor Presidente manifestou o prazer

receber em Plenário o Conselhei-
ro Theobaldo, suplente do Conselhei-
ro efetivo Joaquim Monteiro de Car-
valho, ausente da reunião pai motivo
de doença, o que foi devidamente jus-
tificado. O Conselheiro Theobaldo e
Freitae Leitão agradeceu ee amáveis
palavras elo Senhor Presidente, adi-
antando que estava honrado em par-
ticipar de reunião do Conselho Fe-
deral, e que faria tudo que estivesse
a seu alcance, para prestar sua co-
laboração e o seu concurso. No expe-
diente foram lidos os seguintse Pa-
pois: Telegramas de Zelicitações. por
motivo de aniversário natalício ao
Conselheiro Muar Penne. Linhares e
ex-Conselheiro Mário Lorenzo Fer-
nandes: Oficio da Confederação Na-
cional das Profissões Liberais, a reg-
peito de recomendações aprovadas o
19 Congresso Brasileiro dos Profis-
sionais Liberais, solicitando para as
mesmas manifestação favorável dêste
Órgão ao Govêrno da República. O
Plenário decidiu que se solicitasse a
citada Confederação os trabalhos per-
tinenets às recomendações, a fim de
que pudesse ser procedido a um estu-

do de profundidade. A seguir o Se-
nhor Presidente mandou fôsse lido
ofício do CRC. Paraná onde agra-
decia a sua presença bem como a do
Conselheiro Francisco Heidemann
(Frei Mathias) ao ato da inaugura-
ção da nova sede daquele órgão.
Exaltava, no expediente, o Presiden-
te do CRC. Paraná o prestígio em-
prestado por tão ilustres presenças,
que demonstram o interêsse sempre
dispensado pelo CFC aos anseios da
classe dos contabilistas. Telegrama do
Regional de Alagoas informando que
o pôsto de inscrição para o concurso
de Agente Fiscal de Impôsto de Ren-
da no 'Recife. não está exigindo a
prova de registro em Conselho de
Contabilidade. O Plenário decidiu que
fess, oficiado ao DASP nesse senti-
do. Telegrama da Federação, Sindi-
cato e Centro de Estudos Contábeis
do Rio Grande do Sul, solicitando
providências ao CFC no sentido de
transferir a data do concurso de
Agente Fiscal do Impôsto de Renda.
A Presidência informou que trouxe o
assunto apenas para conhecimento do
Plenário, uma vez que êle foge ás atri-
buicões especificas do CFC. A Presi-
dência 'adiantou que era dc seu co-
nhecimento ter sido a inscrição adia-
da para 30 do corrente. Lido a
seguir oficio do CRC. leio de Janei-
ro a respeito da Lei número 4.950-A
ele 22 de abril de 1966 — Remunera-
ção de Profissionais Liberais — que
não atingiu aos contabilistas. O
Plenário decidiu que não tomaria
qualquer atitude sôbre o assunto, —
ORDEM DO DIA: O Presidente da
Comissão de Contas, Conselheiro Vir-
gílio José Afonso, leu os pareceres
exarados por aquela Comissão nos
processos a seguir indicados: 1-66;
Prestação de Contas do Conselho Fe-
deral de Contabilidade, do exercício
de 1965; lidos os documentos que In-
tegram a referida prestação, o pare-
co: foi no sentido de sua aprovação
e conseqüente remessa ao Tribunal de
Contas da União. O Plenário aprovou
as contas por unanimidade. A seguir
o Senhor Presidente determinou a
leitura do relatório das atividades
do CFC. no exercício de 1965, por
onde o Plenário apreciou as diversas
ocorrências administrativas, apro-
vando-o unânimemente. 95 a 115-66;
Prestações de Contas, do exerçieio de
1965, dos Conselhos Regionais do
Amazonas, Pará, Maranhão, Piaui,
Ceará, Rio Grande do Norte, Per-
nambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia,
Espírito Santo, Rio de Janeiro Gua-
nabara São Paulo Paraná, Santa Ca-
tarina, Rio Grande do Sul, Minas
Gerais, Mato Grosso, Goiás e Dis-
trito Federal. Aprovado o encami-
nhamento de ditas prestações ao Tri-
bunal de Contas da União. O Pre-
sidente expressou ao Plenário a sua
satisfação em poder encaminhar, den-
tro do prazo legal, as prestações de
contas do Conselho Federal e dos 21
Conselhos Regionais, ao Tribunal de
Contas da União, fato inédito na his-
tória do eerg'ào. O Conselheiro Virgí-
lio José Afonso relatou os processos
a seguir indicados: 58-66; CRC. Mato
Grosso; atas e resoluções de 1966;
oficie-se ao CRC., solicitando escla-
recimentos sôbre iregularidades cons-
tatadas em suas atas e resoluções, o
que foi aprovado. 119-66; CRC. São
Paulo; recurso do Escritório de Con-
tabilidade Ribeiro; dado provimento
ao recurso, o que foi aprovado. ....
120-66; CRC. São Paulo, recurso do
Sr. Lourival Ribeiro; dado provimen
to ao recurso, o que foi aprovado.
133-64; expediente do CRC. Amazo-
nas sôbre entendimento de Resolu-
ção CFC. 34-65, 'no tocante ao item
I — Registro Profisional do art. 59
§ 19 Entendemos que, para se pro-
ceder a registro, secundário ou trans-
ferido, deste constará a sigla do Re-
gional de registro originário, o núme
ro do registro, a letra "S" ou "T"
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selhos enviaram resposta ao ofício-
circula • número 61-65; nesse sentido
levando esta Presidência a acreditar
que a falta de acolhida a sua pro-
posta Ge prendia à dificuldade em en-
viar servidores ao Rio, dado o exíguo
número dos mesmos, nos pequenos
Conselhos. Diante da situação, pare-
ce-nos, adiantou a Presidência, em
sua proposta, que devemos prospeguir
noa esforços, visando a melhoria ge-
ral dos padrões técnicos dos traba-
lhos do órgão, em sua acepção na-
cional, invertendo a solução inicial-
mente esquematizada: ao invés de

	

realizarmos cursos, na sede do CFC 	
enviaremos servidores dêste aos 	

PRESIDÊNCIA
DA

REPúBLICA
INSTITUTO BRASILEIRO
DE REFORMA AGRÁRIA

Térmo de ajuste que entre si fazem

Agrária (IBRA) e o Centro Pan-
Americano de Aperfeiçoamento para
Pesquisas de Recursos Naturais
(CEPERN), destinado à realização
de estudos, aplicando as técnicas e

• métodos modernos de investigação
no aproveitamento dos recursos na-
turais.
Aos seis dias do mês de dezembro,

de mil novecentos e sessenta e cinco,
presentes, de um lado, o Instituto Na-
cional de Reforma Agrária, daqui por
diante simplesmente denominado ...
IBRA, representado por seu Presiden-
te, o Doutor Paulo de Assis Ribeiro,
devidamente autorizado pela Direto-
ria Plena conforme Deliberação de
quatro de novembro de 1965, e, do
outro, o Centro Pau-Americano de
Aperfeiçoamento para Pesquisas de
Recursos Naturais, daqui por diante
denominado simplesmente CEPERN,
representado por seu Diretor-Executi-
vo, o Doutor Fausto Alta Gai, desig-
nado pela Portaria n9 177, de 17 de
abril de 1963, do Senhor Ministro cia
Agricultura, deliberaram assinar e
presente Têrmo de Ajuste, para a
execução de um Projeto adiante ca-
racterizado.

Cláusula Primeira — O Projeto de
que trata o presente Ajuste terá como
finalidade conjugar esforços e re-
cursos das partes contratantes para
promover:

1 — o treinamento de pessoal de ní-
vel superior•,

2 — a avaliaçáb e utilização dos Re-
cursos Naturais na Reforma Agrária;

3 — a elaboração de projetos de re-
forma agrária.

Parágrafo único. Estas finalidades
serão atingidas através de:

1 — realização de Cursos de Trei-
namento;

2 — execução de estudos integrados
na implantação da Reforma Agrária;

3 — aplicação de técnicas moder-
nas, corno fotointerpretação e ou-
tras; e

4 — cursos avulsos, seminários, sim-
pósios. mesas redondas e cursos cm
cooperação com entidades internacio-
nais.

Cláusula Segunda. — O CEPERN po-
derá. com os recursos do presente
Ajuste, atender aos seguintes enc,ar-
fjOS:

1 — ensino. teórico e prático:
2 — material necessário aos traba-

lhos técnicos e exnerimentais;
3 — pagar e complementar salários

es teera cce- gra t ifinaeões para o pessoal
t A ce i re) e administrativo, conceder
Vira , d o eslii10, . efetuar comoras e
manutenção de veículos, adquirir ma-

Ajuste.	 do-

CiáuSula Terceira — A execução do
Ajuste caberá à direção do CEPEIcN,
na pessoa de seu Diretor-Execut:vo,
como executor do Ajuste, obrigando-
se o .IBRA a designar um dos mem-
bros de sua Diretoria Plena para co-
ordenar as providências necessárias ar
execução do mesmo, na qualidade de
Coordenador.

Parágrafo único. O presente Ajus-
te entrará em vigor a partir da data
da dispensa de concorrência pelo Se-
nhor Ministro Extraordinário para o
Planejamento e Coordenação Econô-
mica, pelo prazo de doze meses, po-
dendo ser prorrogado a critério das
partes.. No prazo de vinte dias serão
apresentados pelo CEPERN os térmes
da programação, que, uma vez apro-
vados pela Diretoria :do D3Rai.. consti-
tuirão parte integrante ajo presente
Tèrmo.

Cláusula Quarta. — Para a realiza-
ção das atividades previstas neste Têr-
mo de Ajuste, as partes contratantes
comprometem-se a concorrer com as
contribuições constantes dos parágra-
fos desta cláusula.

1 9 ^0 IBRA se obriga a:
1-- conceder, para o presente pro-

jeto, recursos de seu orçamento, no
valor global de era 220.000.000 (du-
zentos e vinte milhões de cruzeiros).
à conta da rubrica "3.1.4.13-03 —
Despesas com realizações da reforma
agrária" ou outra equivalente, a se-
rem aplicados dentro da "estimativa
de distribuição de recursos" anexa,
que fará parte integrante dêste Têr-
mo, os quais serão liberados da se-
guinte forma:

• Exercício de 1965
Parcela única de Cr$ 20.000 000

(vinte milhões de cruzeiros), de uma
só vez, após a aprovação dos térrnos
de programacão previstos no parágra-
fo único . da cláusula terceira.

Execicio de 1966
A importância, de Cr$ 200.000.000

(duzentos milhões de cruzeiros), em
parcelas trimestrais, liberadas à vis-
ta de requisição do CEPERN e prova
de comprovação da penúltima parcele.

O saldo não .utilizado das rubricas
ns. I, II e III constantes da "estima-
tiva de' distribuição de recursos" ane-
xa,• será transferido automáticamente
para a rubrica n 9 IV. do mesmo
documento. e sua utilização depende-
rá exclusivamente de autorização do
Presidente do IBRA.

2 — Pôr à disposicão do CEPERN.
sempre que necessário, o máximo de
qUatro (.4) veículos de seis a oito iras-

sageiros, destinados ao uso do pessial
em treinamento, de professõres da
instrutores.

3 — Colabdrar com assessoramento
no funcionamento do CEPERN, visan-
do a utilização dos Recursos Naturais
em Reforma Agrária.

4 — Ajudar em material, equipa-
mentos técnicos e livros, bem como em
aesessóres para manejo de terra e or-
ganização comunitária.

5 — facilitar ,a contratação de téc-
nicos especializados, estrangeas.s ou
não, e a complementação de saleiros
a técnicos nacionais;

6 — indicar, para cada curso a ser
ministrado, um técnico, que o acom-
panhará na qualidade de Assessor do
Coordenador a que se refere o carat
da cláusula terceira.

§ 2 9 O CEPERN se obriga a:
1 — ministrar cursos de treinamen-

to para pessoal de nível superior, vi-
sando à elaboração de programas de
Reforma Agrária e respectivas Im-
plantações, cern vistas à .utilização
econômica dos Recursos Naturais;

.2 — colaborar em estudos e pesqui-
sas de Recursos Naturais para Refr .•

-ma Agrária, inclusive quanto ao uso
da fotointerpretaçáo para classificação
de terras e planejamento de áreas;

3 — colaborar na confecção do ma-
peamento de Recursos (ia Terra, para
uso do IRRA nos projetos de Refor-
ma Agrária;

4 -- proporcionar aesessoramento
técnico, através de pessoal habilitado
para o desempenho de sereias ligados
ao desenvolvimento agrário, sobretudo
da Reforma Agrária:

5 — cooperar em programa integra-
do cãpacitação e treinamento de
pessoal para Reforma Agrária:

6 — apresentar relatório parcial. ao
final de cada curso, e um geral, ao
término da execução do Projeto. e
prestar contas trimestrais dos re-
cursos financeiros fornecidos pelo
IBRA;

7 Manter conta especifica, no Ban-
co do •Brasil S. A., para movimenta-
ção dos recursos fornecidos pelo
IBRA;

8 — entregar ao IBRA, por rever-
são a seu patrimônio, findo o Ajuste,
todo o material permanente adquiri-
do com os recursos financeiros daque-
la Autarquia. ou por ela cedido no
curso do Ajuste, podendo, entretanto
se conveniente, e a critério da Dire-
toria do IBRA, continuar dito mate-
rial a serviço do CEPERN, mediante
contrato cite comodato;

9 — colaborar com as instalações e
recursos outros disponíveis, necessá-
rios à finalidade prevista na cláusula
primeira, em tudo o que estiver em
seu alcance.

Cláusula Quinta — Aos candidatos
que satisfizerem as condições fixadas
pelo CEPERN serão oferecidas bôlsas
de estudos, a saber:

1 — a bolsistas que não tenham
vínculo empregaticio com órgãos fe-
derais, estaduais, autárquicos ou par-
ticulares, correspondendo, no mínimo,
a quatro vezes o maior salário-mínimo
vigente; •

2 a bolsistas qUe não tenham
vínculo empregaticio, mas que, além
do curso, se proponham a treinar em
estudos e levantamentos de interêsse
do IBRA, bôlsas não inferiores a nes
vêzes o maior salário-mínimo.

§ 19 As bôlsas concedidas poderão
ser melhoradas no decorrer do curso.
a critério do executor, com assenti-
mento das partes, desde que o bolsis-
ta tenha demonstrado' bom índice de
aproveitamento no ptríodo prece-
de gn t2e9.

Ao ser concedida a bôlsa, o ne-
neficiado assinará compromisso de
preferência de prestação de serviço ao
IBRA pelo prazo que fôr fixado, no
mínimo de um ano, a contar do tér-

mino dos cursos, e entendo-se que o
IRRA só aproveitará o bolsista reme
lhe convier.

§ 39 Nos cursos 'para fumaça() t.e
pessoal técnico especializado vie.t.itha
a cemposição dos quadros do I.111l.N,
poderá êste Instituto baiaar nuli.;Is
especiais que deverão ser observa 'es
pelo CEPERN, para o fim orce,. tu
nesta cláusula.

Cláusula Sexta — As partes comi , a-
tan :'es se comprometem a estabelecer
intima articulação de atividades e en-
cargos. entre si e com emprêsa ou e .--
présies que vierem a realizar orar- os
e estudos à implantação da Refaleatt
Agrária.

CiáusNa Sétima — Na aplica •:.n
dos recursos financeiros do IRRA, ed-
tregues para a execução do proje;o,
deverão ser obedecidas as norma , e
candições de manuseio de verbas iale.
teclas pelo IBRA.

Parágrgo único. O IBRA instru:ii,
por escrito, o Executor do Aja-tc :li-
bre as normas a serem seguidas ria,
apura:leão dos recursos e na prasta-
çeo de contas das respectivas parcelas,

ClánJula Oitava — Fica desde j:i
estabelecido que correrão tamoem à
conta dos recursos financeiros deete
Ajuste, colocados à disposac. ao do
Executor, as despesas com bolsista- do
primeiro curro de capacitação e t rei-
namento com o uso da fotointer; i e-
tacão para planejamento do mirem mie
Reforma. Agrária, já programado e
contratado pelo IBRA, observadas ss
sceuintes disposições:

1 — o curso terá a duração de ses
meses, dividido em três periodos bi-
mestrais:

2 — no primeiro período, as bol•as
oferecidas terão o valor mensal de
Cr$ 254.000 e serão melhoradas ema
Gra 330.000 e Cr$ 396.000 nos poria-
dos de treinamento e cspecializaçao
respectivamente;

3 — Caberá ao IBRA a seleção dos
candidatos e a designação do respon-
sável pelo contrato final desse curso.

Cláusula Nona — O CEPERN e o
IBRA, de comum acordo das partes,
poderão ampliar o presente Têrmo de
Ajuste, ainda que tal slgnifioue me-
lhoria do Projeto, bem como denun-
cia-lo.

Cláusula Décima — O presente Ter-
mo de Ajuste está isento de selo ex
vi do art. 118, da Lei n9 4.504, de 30
de novembro de 1964. .

E, Para firmeza e validade do que
acima ficou estipulado, lavra-se o
presente Termo, o qual, depois de lido

r ,	e achado conforme, vai assinado pelaa	 ..
partes que ajustam e pelas teatt-
rn unhas.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de
1965. — Paulo de Assis Ribeiro. —
Fau.sto Alta Gai.

Testemunhas: Orlando M. Padillia.
— Germano dc Rezende Forster.

(N9 33.640 — 27-7-66 — Cr$ 57.000)

Têrmo Aditivo ao Têrmo de Ajáu.ste
firmado entre o Inàtituto Brasilei-
ro de Reforma Agrária (IBRA) e o
Centro Panamericano de Aperfei-
çoamento para Pesquisas de Recur-
sos Naturais (CEPERN).	 •
Aos trinta dias do mês de junho dons

ano de mil novecentos e sessenta e
seis, presentes de um lado o Insti-
tuto Brasileiro de Reforma Agrária,
doravante denominado simplesmente
IBRA, neste ato representado por seu
Presidente em exercício, General Jaul
Pires de Castro brasileiro casado,
oficial reformado, devidamente auto-
rizado pela Diretoria Plena, confor-
me Deliberação n9 37. eiwarada na
reunião de 30 de junho de 1,966, e de
outro lado o Centro Panamericano de
Aperfeiçoamento para Pesquisas de
Recursos Naturais, doravante simples-
mente denominado CEPERN, neste
ato representado por seu Diretor Exe=
cutivo, conforme designação feita pela
Portaria n9 177, de 17 de abril de

CCRRCC. A propoata foi aprovada,
por unanimidade. A Presidência adi-
antou, que aprovada a proposta, se
ria ela colocada em execução. T. nada
mais havendo que tratar, foi encer-
rada a reunião às vinte e ama horas
e trinta minutos, sendo marcado o
dia 8 de julho para a pr 5eima re-
união ordinária do Conselho Fedefal.
A presente ata foi por mim, Secre-
tário, Sylvio Romero Cavalcsriti Corr.
tinha, redigida e após lida e aprova,
da pelo Plenário, será por mim e
pelo Senhor Presidente Eduardo Fo-
réis, assinada. — Silvio Romero ca-
valcanli Coutinho, Secretário. —
Eduardo Foréis, Presidente.

TÊRMOS DE CONTRATO
terial para laboratório, gabinetes e
campo e de fotointerpretação, livros e
material didático e de expediente, pu-
blicações li divulgação, seminários
excursões, despesas de viagem, fo
graf ias, combustíveis, lubrificantes e
acessórios de máquinas e viaturas, re-
paros e adaptações em bens móveis e
imóveis, além de outras providências
necessárias à execução do presenteo Instituto Brasileiro de Reforma"-
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Paragrafo terceiro — O consórcio i Cláusula sexta — Os recursos colo-
GEOS-ETAS se obriga -a apresentar, cultos pelo IBRA à disposição da
até • 31 de julho do corrente ano, a CEPERN mediante êste Térmo
programação detalhada do Curso em tive, serão. liberados da seguinte ma-
' apreço, que, uma vez aprovada pelo neira:
IBRA, será encaminhado ao CEPERN. a) Cr$ 37.000.000 (trinta e sete mi-

Cheasu/a quarta — Para melhor	 lhões de cruzeiros) no ato da assi-
eenear as finalidades previstes com nelar •a, cl.3ste Aditivo se.nd'o,CrS
a realização dos cursos do captenta,- 12.000.000 (doze milhões de cruzei-

Kr.) e aperfeiçoamento de técnicos que rei) para o projeto previsto na clan-
;atuare.° nos prtneirs do Reforma sul)' segunda e Cr$ 25.000.000 (vinte
Agrária, o nsRa põe à disposição do e cinco milhões de cruzeiros) para o

!CEPERN a quantia de Cr$ 60.030.000 projeto penvisto na clausula terceiro.;
(sessenta milhões de cruzeiros) eles- Cr$ 60.000.000 (sessenta, mil)iótee

;tinanos às despesas de equisição de de cruzeiros) para o projeto referido
Imaterial e mão-de-obra visando à na cláusula quarta, observando o dis-
nnonragem de um galpão desmonte.- posto no paragrafo futico desta uses-
;rei e removivel a ser erigido na sede ma cláusula;
do CEPERN à Rua Major Rubens Vez c) Or, Cr$ 59.460.000 (cinqüenta a
numero 122, em próprio do Gostou-10 nove mlihões, quatrocentos e oitenta
da União, para o fim especifico de mil cruzeiros) restantes serio libera-
permitir maior área. utilizável aos dos trimestralmente, mediante prova
trabalhos e atividades dos cursos. de prestação de contas da penúltima

Parágrafo único — O anteprojeto / parcela recebida, em duas parcelas
do galpão e o respectivo orçamento ¡ iguais de Cr$ 29.740.000 (vinte e nova
,fiara sua montagem deverão ser pré-Imilhões, setecentos e quarenta mil
:vtainente aprovados pelo IBRA. 	 cruzeiros), sendo Cr$ 16.500.000 (de-

Cláusula quinta -- Para execução /zeseis • milhões e quinhentos mil cru-
;do previsto nas clausulas segunda, zeiros) destinados ao projeto referida
;terceira e quarta, o IBRA colocará à na cláusula segunda e Cr$ 	
/ disposição do CEPERN o total de Cr8 13.220.000 (treze milhões e cinzento;
I "136 480 000 (ce(canto e cinqüenta a seis te quarenta mi/ cruzeiros) ao projeto
!milhões, quatros atos e :oitenta mil referido na clausula terceira.
!cruzeiros), conforme diseeiminação Cláusula sétima - O Térmo cie
feita nas referidas cláusulas.	 .Ajuste firmado aos G de. clw.embro da

Paragrafo primeiro — Os recursos 1 196a, fica 'morrendo para todo o ceei.-
'previstos nas clausulas segunda e ter-;cicio de 1967.
mira, man total de Cr$ 98.480.000! Clausula oitava — As cláusulas e
(noventa e seis milhões, quatrocen-!condições do referido Termo de Ajus-
tos e oitenta mil cruzeiros), correrão ate não alteradas pelo presente per-; por conta da consignação 3.1.3.0.161manceerão em vigor sem qualquer ai-
!— Outros Serviços de Terceiros, Pro-;teração.
!jato 2.9.1 — Dlscriminação de Ter-! E, por estarem assine justos e ator-
!tas da União. . 	 !dados ambas as partes assinam o pre-
; Paregrafo segundo — Os- recursos isente instrumento em seis vias de
!referidos na clausula quarta, num to- !Igual teor, perante as testemunhas
tal de Cr$ 60.000.000 (sessenta mi- (que também assinam logo abaixo. —
lhões de cruzeiros), correrão por cozi.-lJara Pires de Castro — Fausto Alta

Ira da verba 4.1.3.7 — Diárias, qul-
ptalnentos e Instalações, Atividades Testemunhas: Pery PÔrtc. — 03-
.0.3.'2 — Serviços Gerais de Admi- azar Fõvero.
(nistração.	 !(N° 33.641 — 27-7-66	 Cr$ 31.000).

1963 do Senhor Ministro da Agricul-
tura, Deuror Fausto Alta Gai,

casado, tom entre si, justo e
convencionado alterar o Teceu) de
Mus! e til intIL; em 6 de duo/nino de
1963, connirine o previsto em sua
clausula nona, mediente a usliçãu das
seno:ates cl • usules e conctiçass:

CitiusvOt primeira — A clausula ter-
ceira do referido Térnio de Ajuste
paseeini a vi orar com a resaçao
aia ne, esncelando-se o parágrafo
unira:

“nnientla terceira 	 A execuçeo do
c • iarrá à Direção do CEPeeRN,

na aessott de . seu Diretor Exectis/O'
cena) feeccuior do Ajuste, obrieando-
se o 1W:,1 a desianae um inemoo de
,.3ua Direole) Plena como Supervisor,
o geai poosrá ter, para assessorá-lo,
unr se,sleces do 11-111A, como viu:de-
tratem para as providências ncz'essa-
rias à est:em:ao do mesmo".

C !ali la segurada — Pare comple-
merear a programação aprovada em
21 de janeiro de 1966 e anexada ao
Termo de Ajuste, de aceitei° cume o
paresenfo primeiro da Cláusula quar-
ta, o IRRA colocará à disposição do
CEPERN o refõreo da verba num to-
tal de Cr$ 45.000.000 (quarenta e cal-
co milhões de cruzeiros), coniorme
discriminaçáo abaixo, que segue a nu-
eneraçao da referida programação:

1 — Pessoal
Peeamento de bolses

a, Para o- primeiro curso já. rea-
lizado, contorme " o estabelecido no
clausula oitava do Ajuste — Cie;
11.764.616.

Complementação de Salários,
etc.

et Para a complensenire;k) de sai .
etirroe de Profe.ssüres e Instrutores do
CEPERN utilizados em frmção de
tempo integral . nos Culsos a cargo
deste e em têrmos dos programas de
ensino e treinamento a serem desen-
volvidos através do CEPERN em sua
programação visando .a - ,tr tender aos
intentos do IBRA — Cr$ 9.000.000.

b) Para pagamento e complemen-
tação de "pro-labore" a profissionais
de serviços administrativos e um au-

c
oilar, a serviço de controle. dos pro-

;ei• inas de aplicação e das atividades
enuncias de "Ajuste" -- Cr$ 	

'1.300.000.
tutorial

! 1) Permanente:
a) iterarei" e acessórios, materiai

ncoire lsrecs, maquinas e 1110i.OreS —
!CS 23.030.0e3.

111	 5'smir,arios, Sillivosiiins, etc.

7) Despeeas de qualquer natureza,
;inclusive excursões, estadas, transpor-

'
/te,	 eens, hospediretin, relacionadas
com ri ativiaades cio Ajuste" — Cr$

;2.733.064.	 1
C tú unta Terceira

Em complementação aos encargos;
l erecorniates do contrato de serviços
/firmada entre o IBRA e o Consórcio /
Cri;OS-E .TAS, o IMPA servir-se-á da
/experientea do referido Consórcio pa-
i ra promover a realezação de uni Curso
;Especial de Treinamento em Serviço
com base no uso integral de fotogra-
fia aérea, 1: ara. planejamento regio-
nal de áreas visando à Reforma Agrá-
ria.

Parágrafo primeiro — Para a exe-
/ cução deste curso o IBRA colocará à.
disposição do CEPERN a quantia de
Cr$ 51.480.00 (cinqüenta e um mi-
lhões, quatrocentcs e oitenta mil cru-
ze:los), a ser Mi/linda no pagamen-
to de 30 (trinta) bõlsas, sendo que,
no primeiro perecido, cora duração de
ç:atro meses terão o valor da Cr$' ..
264.000 (duzentos e sessenta e qua-
tro mil cruseirost mensais e no se-
:sendo período, destinado ao treina-
mento e à especialização dos cursestas,
com duração de 2 meses, o valor
de Cr$ 230.000 (trs:tzentes (i trinta, mil
erueenns) mensais.

Parágrafo segundo -- Caberá ao
IBRA a convocação e seleção dos can•
didatos a éste. curso.

.1652-1101, -r-r\TST-TTUOICa\TAII...)

COLETANEA

Divulgação a° 962

Preço: Cr$ 459

A VENDA f

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves. Si

Agência 1: Ministério da Fazenda

Xtende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

gna Brasília

Na Sede do DIN

11,

mnamree~
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DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE ROJAGEM

.DaYITAL DE CONCORRÉNC1.1
PUBLICA N9 36-66

Ari:4
De ordem do Senhor 13:ret or -G era:,

!sanamos público para connennento
I los niteressados, que a concorrendo
pública relativa ao Editai no se-6e. pa-
Jimcntaçtio em paraie:epipetios re Jun-
./Mos com asfalto e passeios la•ciais
ss---

MINISTÉnI0
DA VIACÃO E OBRAS EDITAIS E AVISOS

PÚBLICAS em concreto para pátio do A:moxart- c',) o ,eguro de acidentes de trai) ¡lhe)
fado-Geral (AG), localização, Centro :etc....
Rodoviário da Guanabara, -- Km o da 1 Capitulo I. Item 5. alinea "1".
rodovia BR-462-GB, lies tratiteritta :se: 	 prova de que os e.sporsaves
para o dia 19-8-66, ás 14h 3em, com 1/:écn:co-; e Ie aist pela firma cotaram
as seguintes alterações: nas ultimas eleições (art. 38. 1 19 ali-

Capitulo I, item 5, alinea "d", leia- nea "c" da hei no 2.550, de 2Z-7-55.
se; ... da provas de eummimento doe bem ermo se achane em dia cem as
leg:slações civil, comercia, e trona:hi- ob!igaçOe..: militares..,
tas vigente (contrato social, 1 .• i dos Capitule 11, item 7. leia-se: ... a)
deis terços. certidões negativas cie pro- que a firma . ou engenheiro-responsa-
Lestos. imptisto sindical reladvarnenie vel pela lima na execução da (;:rd
aos empregadores, empreze,dos e res- tenha executado para Entidade •),1 or-
ponsáveis-tecnicos, que tenha realiza- mio do Serviço Público Federal ou

.	 ,
Es-

I tadual serviços de pavimentaçao a pa-
ralelep3pedos ou do pavimentação be-
tuinin(k:a ou a concreto em área ,ettal
a 2.400 1iS2 (dois mil e qua:roct'utos
metros quadrados) em prazo e.;ual ou
inferior a 90 (noventa) dias conse-
cutivos (ou área maior I ta praz) cor-
respondente . .

Anett I.
Obras: Pavimentação ou paralciepi-

dos rejuntados com asfalto e passeios
laterais em concreto para o pátio do
Alinoxa nia (I o-Leral (AU) . , .

Ucolizacao: Centro Rodoviário da
Guanabara -- Km o da Rodovia ER-
462-013 cantiga BR-2-(1n

Quadro de quantidades
-	 •	 _	 •	 -	 • _	 - • • _

NATUREZA DOS SERVIÇOS
PREÇO trierrásro caa
	

Preço
Unidade	 Quantidade

int algarismo I Por extenso
	

Cr$

m3

In2
1c.3

r".2

tn
m
711

MI

in3
mr:

um
m
m
kg

m
m

'

800.00

1.378 200

2.613.15
1.480.905

2.671.15
36.00

356,00
110.00
84.00
45.00

1.777.086
1%.000

150.000

104.446
264.00

56:00
52.223

110,00
54,00
45.00

4

56.4 007

43.40

rua 1.750

41,80

uni 16

29,718

ni2 371.50

m3 3,000

1 -- 13.211AMLNAÇrn
4: Limpeza 	
5) Em solos le;,eavaçáo no palco). inclusive

transporte 	
1.1 - - etrimserscAo

A - • mmrriços
1	 Reeillarmaçáo 	
2 - - Retorço de subleito

- Paralelepípedos rejuntados e as/. sõbre
colchao de areia de 0,12 m de csues-
sura

4 -- Remoçai) de moio-fios retos 	
4a - Meto-tio rejuntado c, argamassa 	

5	 Mann/lamento de p	 0.20 	

	

6 - Manilha vento de o	 0.30 	

	

— Manlinamento de la	 0,40 	
- Escaraeao e Transporte

	

8 — Refdrço de subleito 	

	

9 - Vala para meio-fio 	
30 -- Vala para inn,nilhainent o 	

C - - Aquunçao e Colocação no Canteiro da Obra
d.e Ma temas
11	 Paralelepipedos 	
12	 Meio-fio reto 	
33 — Meio-fio curvo 	
14 — Asfalto 	
15 - • Tubo de concreto de o	 0.20 	
16 -- Tubo de concreto de o s.: 0,30 	
17 — Tubo de concreto de o - 0.40 	

	

28 — Areia para colchão 	
— serviços asPECIALS

A -- 10 (dez) Caixas de ralo de 0.30 x 0,90 x 1,00
e 2 caixas de areia de 0.80 x 0.80 x 1,00

— Alvenaria de tijolo maciço de 40,20)—
2 — Concreto para fundo de caixa com 0,08

	

de espessura 1: 4;8 ) 	
3 -- Revestimento com argamassa de ci-

mento de areia 1:4 	
4 -- Grelha de concreto armado de 0,30 x 0,90

com caixilho 	
18-- Passeios de Concreto Cimentados

5 — Concreto 1.4:8 de espessura = 0,08 m
6 - - Cimentado em argamassa de 1:3 (ci-

mento e areia) 	
— Concreto para proteção das canalizações

existentes e expostas (Agua, luz e esgo-

	

tos) de traço 1:4:8) 	
.	 .	 .

Observação: Todos os preços unitários propostos deverão considerar o transporte do —material, encargos e despesas 2iecessárias a sua execuçÃo
_

cada serviço.
Rio de Janeiro, 25 de julho de 1966.

MIN ISTÉRI O
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA
UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA CATARINA

Faculdade de Direito
EDITAL N9 18-88

Abre concurso para provimento efe-
tivo do cargo de Professor Catedrã-
tico de Medicina Legal.
De ordem do Exmo. Sr. Professor

Xenrique Stodieck, Diretor em exer-
cício da Faculdade de Direito da Uni-
versidade Federal de Santa Catarina.,
laço público para conhecimento dos
interessados, que se acham abertas na
Secretaria desta Faculdade, pelo prazo
de um ano e seis meses, a contar do
dia imediato ao da primeira publica-
etio d(rte no Diarto Oficial da União

e encerramento às dezoito (18) horas
do tinimo dia, as inscrições ao Con-
curso de Titulos e Provas para o pro-
vimento efetivo do cargo de Profes-
sor Catedrático de Medicina Legal.

1. Dos que podem concorrer: Na
forma do disposto no artigo 19 do Es-
tatuto do Magistério Superior, podem
concorrer os professores adjuntos, os
docentes livres, os professóres titula-
res e os catedráticos da mesma ou de
disciplina afim, pertencentes aos qua-
dros de universidades ou estabeleci-
mentos isolados, e bem assim os gra-
duados do nível superior, de notório
saber, a critério da Congregação.
2. Documentos exigidos: No ato da

Inscrição, deverá o candidato apresen-
tar os seguintes documentos:

a) diploma, ou documento que o
supra, expedido por estabelecimento
de ensino superior, oficial ou reco-
nhecido, do dais ou estrangeiro, neste
caso devidamente revalidado, tom-

provando ter recebido ensino da dis-
ciplina a cujo concurso se propõe, de-
vidamente registrado no Ministério da
Educação e Culteral

b) prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

c) atestado de sanidade física e
mental, passado pelo Serviço Federai
de Saúde;

d) atestado de idoneidade morali
e) prova de estar em dia com i►Oèt

obrigações militares;
i) prova de estar em dias com as

obrigações eleitorais;
g) cinqüenta (50) exemplares da

tese impressa ou mimeografada;
h) documentação da atividade pro-

fissional ou cientifica, que tenha eme...1
cicio e que se relacione com a disci-
plina em concurso;

prova de pagamento da taxa de
inscrição.

3. O concurso de títulos constará
de apreciação dos seguintes elementos

comprobaterios do mérito do candi-
dato:

a) diploma ou quaisquer outras
diginidsdes universitárias e academi-
cas;

b) exemplares impressos de t
lhos científicos, de obras sobre m
chia ou de estudos e pareceres,
cialmente daqueles que assinale
tribuição original ou revelem
tos doutrinários pessoais de r
for;

o) documentação relativ
dade didática exercida;

d) realizações práticas
za teórica ou proilssion
mente de interesse coleti

O simples desempenho
públicas, a apresentação
cuja autoria não possa
da e a exibição de t
soe, não constituem

4. O concurso d
ã verificação de

•

,	 I

le	 I	 i
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do candidato, bem como os seus pre-
dicados didáticos, constará de:

e) prova escrita: 	 •
b). prova didática:
e) defesa de tese.
A tese a sei defendida constará sie

,liara dissertação Obre assunto de livre
escolha do candidato, pertinente A dis-
ciplina da cadeira em concurso. Na
are lição vibre atese, a COMISS310 Jul-
gadora amurará os erros porventura
cometiflos pelo candidato, para que
Ne defenda, pedirá explicação sabre
elementos obscureartente tratados, fedi
sobressair as contribuições origineis,
Covas ou simplesmente U411 expostas:
quer da tese propriamente dita, quer
dos trabalhos apresentados, dando lu-
gar a que o candidato demonstre In-
teligência e preparo especializado.
Sada examinador poderá argiero nau-
delato pelo prazo máxixdo de trinta
'(30) minutos, dispondo este de igual.
tempo • para defender-se. Em defesa
de tese só poderá ser argüido um
Candidato ove dia, obedecida 5 ordem'
de inscrição.

A prova escrita, cuja duraçio cera
de 'seis (6) . horas, versará sobre assun-
to. sorteado na hora, de uma lista
de dez (10) a vinte (20) pontos, on•
ganizada pela ()omissão, do programa
da disciplina.

A prova didática constará de uma
dissertação, pelo prazo irredutível e
linprorroçável de cinqüenta iãüi m i

-nutos, sobre o ponto :Sorteado, com
Shit° e quatro (24) horas de antece-
denota, de unia lista de dez (10) a
vinte (20) pontos, formulados pela
Comissão Julgadora, compreendendo o
assunto do• programa da disciplina
kin concurso.

Na realizarão e julgamento dd COn.
curso será observada a legislação fe-
geral pertinente tk matéria.

O programa da disciplina, que ser-
e/rã de base para as provas do Con-
curso, 0 o seguinte:
PROGRAMA DE MEDICINA LEGAL

Medicina Legal Positiva
. i	 (ou Constituída)

1 -- Introducii0:
II — Medicina Legal e Direito:

:	 4) Medicina Legal Penal: ' •
d — responsabilidade penal.;
8 — limites e rrioditeaeõee da na"

,ponsabilidade penal;,

1
 — aberto erindnoso;
— infanticidlo;
— hotnicidite
— suicídio;	 .

7 — acidente:
8 — exposição a perigo de contágio

venéreo e de moléstia grave;
6 — lesbes corporais;
10 — sedução;
1 — estupro;	 ..

— sexual mediante fraud
— ultra i público ao puder;

e;

— atentados violentos ao pudor:
—corrupção de menores;
—transtornos do instinto sexual;
— prostituiçaig
— psicologia indicada Pifai:-
— estudo plexictimensionm da per-

sonalidade do delinqüente.
B) Medicina Legai Civil:

— inicio da persdnalldade civil:
— capacidade civil: limites e mo-

diileadoreet
—~men
• testament

to;
o;

investigação da paternidade ir da
eiaternidade;

teologia judiciada chila
daneis . da simulaedee'rla
icem legal civil:
enzabilidade civil e arbitra-

do dano._
Med IAM TrabfahiStat

e importância da in-aa.
&leio-legal da lei de
do trabalho;

édico-legal do trabalhe
e da mulher, do tra-
mo e dos deficientes

-4 Micos;
acidentes, dai

belho e das do-
' lel (---

e — readaptação e recuperação dos
aceientados;

— 1/entenda eia simulação na
medicina do trabalhe;
prejuízos económicos dos aci-
dentes, das doenças do trabalho
e das doenças profissionais;

8 — perícia médico-legal gui tutor-
, tiniste:a..
Dl Medicina Legal Administra-.tive:

1 — estudo médico-legal do Estatu-
to dos Funcionários Público.
Civis da união e dos Estados;

— repartições médico-legais`
3 ,- controle psicotécniccedos condu-

tores de veiou/os terrestres, ma-
rítimos e aéreos.
EY Jurisprudéneia Médko-Le-

pai
1 — em matéria criminal;
2 — em matéria civil;

3 — era matéria trabalhista;
4 — sai matéria administrativas s

Medicina Lega/ (constiteenda) -
I — eutandsia e pena de morte; '

II — inseminação artificial;
ffi — narceanállee;
IV — esterilização doa anormate;
3 — preparação para o oasainento:
VI — conseqüências médico-legais

do, emprego do energia nue
clear;

P11 — a questão sexual sina wieder;
VIII — detectores de mentira.

E, para que chegue ao conhecimen•
to de todos, lavrei o presente edital,
que será publicado na forma da lei,

Secretar'a da. Faculdade de Direito
da Universidade Federal de Santa Ca.
terem, aos- quatorze do méis de julho
de mil novecentos e sessenta e seis. ,
— Bel. Herminio Deux Roabag, Se-cretário. — Professor Henrique Sto-
dieok, Diretor, em exercício.

MNISTÉRIO
FA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO BRASILEIRO
- DO CAFt •

AVISO
O Instituto Brasileiro dó Ca/0 leva

ao conhecimento dos engastados que,
a Partir de 1.° de setembro de 114,aplicará em seus exatos thrDIOS OS
dispositiva; regulamentares baixados
eme as Resoluções 341 e 348 no que
diz respeito ao prazo de utilização de
Avisos de Garantia.

Em consequência. o• Instituto Bram
Guelra do Café não mais acolherá
pedidos de prorrogação de Aviso* de
e:armada, vencidos para aplicaçdo em
compras ete.café, devendo também os
interessados providenciarem para que
os embarques das cafés referentes a
essas opera se realizem nos Prezes
indicados ( ) dias contados da data
de emissão dos Avises). •

Elo de Janeiro. 21 de julho de naLeenidsa Lopes Bodo, Presidenta-

AVISO-
O Instituto Brasileiro do Café avisa

ave tuteresasdos- qúe as • A gências daAiatarquia, no Rio de Janeiro (013) e
Vitória (ES) foram instruídas. e estão
capacitadaa a prwtar inforpalueeee 're-
lativas aos afterlos de eiastadeeção
que prevalecerão para os estes da.
Quota Celebra da .  00-ali, per-..
tementes ao Grupo II. emanai despa-
chados com a cláusula "Pará a landa
ao IBC".

ágio de Janete. 22 de julho. de 1288
— Instituto Brasileiro do Cafe, De-
partamento de Controla da amarela-
linseão.

lenrrAL 'DE cormaRlincia :
PUBLICA 149 66/7

No dia ;to de avento de mil nove-
centos • sessenta e seis, tia saia de

Concorrência, da Divisão de Material
o Transportes do Instituto Bre:Wein)
do Café, localizada no 39 pavimento
do prédio sito á Rue Sacadura Ca-
bral ne 208. na Cidade . do Rio de Ja-
neiros Estado da-Guanabara, será
relegada, perante a .Comissão preet-
dida pelo Chefe da Seção de Cone-.
pras Mário Roberto- Malecha a Cort-
ei:animes Ftlblica n9 66/7, de acordo
com 0:que estabelece' a roxeiem
n9 25, de 11 de dezenibro de 1953, pu-
bit cad a- no Diário Oficiai de 7 de
abril e 22 de junho de .1954.

2. As- propostas deverao ser apre-
sentadas para o fornecimento de:

Item 19) — • 20 (Vinte) Unidade*
arquivamento vertical 'vadeei compos-
to • de 4 setteres de exquivinnento.
_bandejas removíveis, 96 M	 eela:nal d
alumínio, 768- . intermediárias de car-
tolina com projeções de acetato de
celulose -nas posições 3 a ifs com ca.
PaCidade total de arquivamento para
13. use fichas de 9 polegadas de lar-
gura, 8 polegadas de altura 1,5pote-
gadae de margem Visível. - Móvel' de
aço equipado com ferragens de me-
tal. Bandeias. forradas de tetro es-
peaso e equipadas com trilitot-gulea.

Item 29) — 4 (Quatro) Unidades
Porta-Batideja -de aço com capacida-
de para receber bandeia de arquiva-
mento de 30 polegadas de largura.
Com suporte de altura ajustável e to- •
dizias.

Item 39) — 340.000 (Trezentas e
¡Magenta mil) Fichas para arquiva-
mento vertical visível nas limensões
de 9 polegadas de largura -nor 8 pole-
gadas de altura 1,5 polegadas de : vi-
sibilidade..1rapressos em papel Weste

Ledjer" de 40 quilos.a 1 com á la-
dos diferentes e, 1 chanfro no canto
superior direito.

-3. A .caução de inscrbdia, na na,
portãnoia de . tare 1.000.000 (Rum mie

de cruzeiros), poderá ser pres-
tada, eia moeda corrente ou can Titu-
les da Divida Paidica Federal e- será
depositada Mediante Oula • extraída
Peia Seção de Compras. na Tesoura-
ria. do Institutd Brasileiro doe-Cafe.
as Guias serão extraídas até as 15
heras da véspera do dia da Conoar-
renda .

4. As propostas com validades ate
o dia 10 de setembro de mil novecene
teia e  sessenta e sela deverão obede-
cer rigorosamente aos ternios do Edi-
tal, não sendo aceites aquelas • que
apresentarem variantes ou propostas
de- outros concorrentes, n em sendo
permitido reajustamento sob quais-
quer hipótese.

5. As propostas .qat e 'Contiverem
emendas ou rasuras, para serem -acei-
tas, deeerto ter as mesmas ressalva-
da:A tinta vermelha e assinada.

6. Reserva-se o Instituto Brasilei-
ro do Café o direito de adquirir Ela
mente 'uma' parcela da quantidade
proposta ou aproveitar o mesmo preço
Para uma aquisição de maior quanta-
dada, não atingindo tal. variegai, a
mais de. 50% num e noutro cãs*, as-
sim como não aceitar- nenhuma de-
las.	 •

7. Paia o julgamento de idiatelda-
de dos propotteates deverão ser -apre-
sentados, em separada, em envelopes
fechados e rubricados, os doetanene
tos comprobatóriee de sua persanall-
dada jurídica e Sasseceint, dentre ai
quais deverão constar os Seguintes.

a) registro da nana, e, se esta for
qdrangeira, pra de antorizaide Pa-
ra funcionar 'no pais;

b) prova de estar Mines coxa os
impostos federais. entediaste e muni-
▪ incluslve o imposto edbrs a
Renda;

e) prova de observância da Lei 'de
2/3;

d) em se tratando de &dedada
Anónima, exemplar doe Estatutos e é
última Ata da eleição da Diretoria,
devidamente registradas;

e) nos cases em que o eXéitiel3 da
atividade comercial estiver sujeita a
legislação especial, prova de haver
satisfeito os requisitos legais;
I) prova de quitação o; isençãa

com o serviço militar dos responsa-
veia pela firma, e sendo estrangeiro,
prova da permanência no Fais com
a apresentação da c ar tett e. mode-
lo 19;

g) prova Cie q u e os responsaveis
pela firma votaram nas ditem& ele-
ções (Art.. 38, 5 1 9 — alínea Lei
n9 2.650, de 25.7,§5);

h) prova de que cumpriu a exigia-
eia contida no número Hl, do artI-
go .168, da Constituição da Republica
pela forma indicada -aio artigo 3 9 do
Decreto n9 50:423 de 8 de abril de
1961. '

8. Ficam dispensadas da apresen-
tação dos documentos exigidos na /
cláusula 9, os proponentes inscritos
no Registro de Fornecedores feito lao
Departamento Federal de Coniprea
de acordo cote o disposto no 1 . 19 de
art. 23, da Resolução n9 25, de . 11 de
dezembro de 1953, d0 1.130 publicada
no Didrio Oficial de de abril e 21
de junho de 1954. sendo de observar
mie a dia p en e a abrangerá os do-
cumentos constantes do - respectivo
certificado de inseriejlo, que deverá
se; apresentado em original ou fato-
cópia, devidamente autenticada. A
certidão negativa de débito de Previ-
Onera Social e o recibo do Impelias
eindical, deverão ser apresentados com
as datas atualizadas e corresponden-
tes a da presente Concorrendo,.

9„ A caução para a garantia do
contrato a ser assinado será de Mi%
sabre o dilor total do mesas, senda
aceita prattla bancária podendo a
administração dispensá-la se assina
entender, em face da notória idonei-
dade do contratante.

e A adjudicação do fornecimen-
to dependerá de verificação Mio só de
menor preço mas, também. das con-
dições que resultem em menor ente
para O 180. 'Podavia. poder-se-á dar
preferencia a material de maior pre-
ço ao da proposta mala barata, des-
de que fique plenamente justificado
melhor satisfazer • às necessidades doa
serviços, tendo em vista às suas ca-
useteristleaí de qualidade especifica
(Art.; 43 da Resolução n9"25 (Atada).

11. A entrega do material não . po-
derá ultrapassar de 30 dias, após a
entintara do contrato.

12. O- contrato será lavrede em li-
vro próprio do 113C, correndo todas as
despesa que se tornarem necessárias
a sua execução, se as houver por (en-
te do contratante, não respondendo
o Instituto Brasileiro do Cate por
qualquer Indenização, Sob + qualquer
preteste, Inclusive a de rescisão do
contrato por qualquer motivo 1l cri-
tério do 1130. ea

12. ee pagamento será efetuado
contra entrega do mate:line

18. As propostas deverão ser apre-
sentadas- em três vias e assinadas
pelo responsável çae fôr procurador
juntar a procuração respecriaa, devi-
~mine legalizada).delas defendo
pautar, expressamente 'que os Propor
unte se submetem a todas as con-
diçdes e obrigações .estipuladas pela
Resolução ne 25, de 11-12-53, dada
Autarquia, e. que se comprometem
fielmente a cumprir.

14. Eventuais dúvidas de ~Atem
técnico ou legal na interpretação de
premente Edital, poderão ser dirimi-
das, durante o ekpediente da lutar.
quis na Seção de Compras, 4 Rua ga- • •
eadura Cabral no 20e — 39 andar. -
lidado Roberto 1/aleeha — presiden.
da Omina* de eloneerianda.

PRÊCO DISTE NÚMERO, Cr$ 50


